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Resumo: Apesar de haver um crescimento económico significativo entre os Estados membros da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral - SADC, as assimetrias existentes entre os mesmos, em termos de desenvolvimento e dinâmica de crescimento, constitui um obstáculo para a materialização total da Integração ou o cumprimento das etapas fulcrais para o avanço do processo integracionista na África Austral. Moçambique tem demonstrado empenho no cumprimento das fases do processo de Integração Económica Regional.

O impacto e os desafios do processo de Integração Económica Regional no desenvolvimento económico dos Estados membros da SADC, bem como os desafios e obstáculos de Moçambique neste processo são aqui embaçados.
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INTRODUÇÃO
Os processos de Integração Regional na região Austral de África remontam a alguns antecedentes históricos, como é o caso da Linha da Frente, que se desenvolveu e formou a Conferência de Coordenação para o Desenvolvimento da África Austral – SADCC, e que, por sua vez, consolidou-se com a SADC (Zeca, 2013: 204). 
A Integração Económica na SADC surge com o intuito de gerar ou aumentar o crescimento económico na região, reduzindo desse modo as heterogeneidades das economias dos Estados membros, cujo processo é expresso através de Protocolos. Porém a existência de níveis desiguais de desenvolvimento económico, aliado a instabilidade política de alguns Estados tem se traduzido como sendo um dos principais desafios para a plena efectivação do processo de Integração Regional.
Posto isto, ao presente artigo importa reflectir sobre os desafios do processo de Integração Económica Regional no desenvolvimento Económico dos Estados membros da SADC. O tema abordado neste artigo torna-se relevante por gerar um ambiente económico positivo que permite o desenvolvimento dos Estados membros da SADC. Neste sentido para a realização do trabalho foram usados o método monográfico e histórico. O método monográfico permitiu o estudo de caso específico de Moçambique para obter uma generalização dos Estados membros da SADC. Por sua vez o método histórico permitiu recuar no tempo para uma melhor compreensão dos aspectos que marcam a SADC na actualidade. 
1.Teoria de Integração Económica
Na visão de Hine (1994)
 citado por Chichava (2011: 17) a teoria de Integração Económica pode ser entendida como uma politica comercial que consiste em reduzir ou eliminar as barreiras comerciais entre os países que se juntam para tal como forma de, através de intensificação das trocas comerciais, se permitir uma maior especialização dos países membros. 
Por seu turno, Wache (2012: 6) define a teoria de Integração Económica como a descrição das políticas comerciais que, de forma discriminada, reduzem ou eliminam as barreiras do comércio apenas nos países do mesmo bloco económico.

A teoria de Integração Económica surge após a Segunda Guerra Mundial, e teve Jacob Viner como o seu principal percursor, com a sua obra The Customs Union Issue, publicada em 1950 que deu uma nova dimensão á Integração Económica ao defender que a União Aduaneira pode criar como pode desviar o comércio.
Para Ferreira (1997:18 a Integração Económica pode ser analisada de acordo com duas perspectivas distintas:

Numa perspectiva dinâmica, a Integração Económica analisa-se como um processo no decurso e através do qual as diferentes economias se vão aproximando e interligando no sentido de unificação – a interligação como acto de interligar. A análise dinâmica analisa a relação entre o processo de Integração Económica e o crescimento económico; procura observar os efeitos que o processo integracionista produz sobre os elementos ou factores de crescimento da economia.
Numa perspectiva estática, a Integração Económica é a situação, o resultado de um determinado processo integracionista – a integração como efeito (Ibid.).

Bela Balassa (1982: 13) analisa a Integração Económica como um processo que reveste várias formas, traduzindo diferentes graus de integração, nomeadamente:
· Zona de comércio livre, onde os direitos (e as restrições quantitativas) entre os países são abolidos, mas cada país membro mantém as suas pautas próprias em relação aos países membros.

· União aduaneira, que implica além de supressão das discriminações no que se refere aos movimentos de mercadoria no interior da união, a igualização dos direitos em relação ao comércio com os países não membros.

· Mercado comum, no qual atinge-se uma forma mais elevada de integração económica, em que são abolidas não só as restrições comerciais mas também as restrições aos movimentos de factores produtivos.

· União económica (aduaneira), distinguindo-se de um mercado comum por associar a supressão de restrições aos movimentos de mercadorias e factores com um certo grau de harmonização das políticas económicas nacionais, de forma a abolir as descriminações resultantes das disparidades existentes entre essas políticas.

· Finalmente a integração total, que pressupõe a unificação das politicas monetárias, fiscais, sociais e anticíclicas, e exige o estabelecimento de uma autoridade supranacional cujas decisões são obrigatórias para os estados membros. 
 Importa referir que para existir um processo Integracionista é necessário o cumprimento de certas etapas e que não é um processo linear.
2. Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC)
O processo de Integração na África Austral surge inicialmente no início da década 70, por meio de consultas ou reuniões realizadas entre os líderes Seretse Khama (Botswana), Kenneth Kaunda (Zâmbia) e Julius Nyerere (Republica Unida da Tanzânia), que ficaram conhecidos como Estados da Linha da Frente. 
Segundo Zeca (2013:205), os Estados da Linha da Frente fizeram conjuntamente esforços para a libertação de Estados da região que ainda se encontravam sob o jugo colonial e do sistema do apartheid. 

Na visão de Jamine (2011: 63) o objectivo principal da Linha da Frente era, pois, coordenar e apoiar os movimentos de libertação da África Austral, de modo a alcançar a independência do regime colonial, no caso de Moçambique e Angola, e do domínio das minorias brancas, no caso da Rodésia do Sul. Mais tarde acabaram se aliando a linha da Frente, os líderes Samora Machel (Moçambique) e Agostinho Neto (Angola). Posto isso, entre 1977 á 1979, os Estados da Linha da Frente consultaram entre si com vista a fortalecer a cooperação. 
Neste contexto, com base nas conclusões emanadas da conferência de Arusha, de Julho de 1979, na qual ficou acordado uma estratégia de lançamento da SADCC, os então nove países independentes da África Austral: Angola, Botswana, Lesoto, Malawi, Moçambique, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe, reuniram-se em Abril de 1980, em Lusaka, e manifestaram o seu compromisso á criação prossecução de políticas, cujo objectivo era a libertação económica alicerçada num desenvolvimento integrado e sustentado das economias (SADC: 2003). Foi assim que se estabeleceu a SADCC, com base em consultas, sob a égide dos Estados da Linha da Frente.

Para Zeca (2013: 205) a SADCC era um organismo de coordenação para o desenvolvimento da África Austral, com vista a reduzir a dependência em relação a Republica da África do Sul e ao resto do mundo.

Por seu turno, Stephens (1986: 130) afirma que a SADCC é uma associação económica de nove países cujo objectivo era a coordenação de estratégias de desenvolvimento dentro da região de forma a reduzir a dependência em relação á África do Sul.

Portanto, a SADCC herdou um forte cariz politico da Linha da Frente, tendo surgido das experiencias positivas da cooperação entre os Estados da África Austral que viram no trabalho em conjunto um imperativo para superar os problemas como a pobreza em massa, atraso económico e a ameaça de desestabilização da África do Sul na região.
Para Abrahamsson e Nilson (1994: 191), apesar de um grande número de reuniões regionais de coordenação a nível político nacional e de investimentos consideráveis, a dependência da região tanto em relação ao Ocidente, como á África do Sul aumentou durante os anos 80.
Apesar de a SADCC não ter conseguido alcançar os seus objectivos, conseguiu criar bases para o processo de Integração Regional, baseada no espírito de solidariedade entre os povos e mobilizar apoio internacional para por fim ao regime racista na África do Sul.

A 17 de Agosto de 1992, em Windhoek, os Estados membros da SADCC acordaram, por meio de um tratado na transformação da SADCC em Comunidade do Desenvolvimento da África Austral (SADC).
Segundo (Murapa, 2002: 159) o objectivo desse tratado essa melhorar as habilidades técnicas e administrativas dentro da região e estipulava uma serie de protocolos voltados para uma maior integração regional. 
Neste sentido, foram estabelecidos vários protocolos com enfoque para o protocolo Comercial adoptado em 1996, tido como o pilar da Integração, que só entrou em vigor em 2000. Como resultado da implementação do Protocolo Comercial, foram estabelecidas metas de liberalização do comércio com destaque para a criação da zona de comércio livre (2008), a criação da união aduaneira (2010); mercado comum (2015); união monetária a concluir em 2016, com o estabelecimento da moeda única em 2018.
Importa referir que essa trajectória linear completaria o processo de criação da união económica da SADC.

Todavia, esta trajectória ira depender da implementação bem sucedida do Protocolo Comercial que prevê a eliminação gradual das taxas ou tarifas aduaneiras e barreiras não-tarifárias ao comércio (SADC Today, 2005:1).
São membros da SADC África do Sul, Angola, Botswana, Republica Democrática do Congo (RDC), Lesoto, Madagáscar (suspenso desde Março de 2009), Malawi, Moçambique, Maurícias, Namíbia, Seychelles, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe. 
Os Estados membros visionaram a África Austral como uma região caracterizada pela paz, boa vizinhança e tranquilidade, onde os Estados teriam maior crescimento económico e seus cidadãos gozariam de prosperidade duradoura como um direito fundamental. 
Nestes termos, segundo Murapa (2002: 159) os objectivos da SADC contemplam: alcançar um desenvolvimento e crescimento económico, aliviar a pobreza, aumentar o padrão e a qualidade de vida dos países da África Austral e dar apoio aos socialmente desamparados, por meio da integração regional; desenvolver valores, sistemas e instituições políticas comuns; promover e defender a paz e segurança; alcançar a complementaridade entre estratégias e programas nacionais e regionais; alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e a efectiva protecção do meio ambiente; promover e maximizar o produtivo emprego e a utilização dos recursos da região; fortalecer e consolidar as antigas afinidades históricas, sociais e culturais e os elos entre os povos da região.

2.1 Instrumentos de orientação da SADC

O Regional Indicative Strategic Development Plan (RISDP), aprovado em 2003, na Cimeira dos chefes de Estado e de Governo da SADC, realizada em Arusha, é considerado o instrumento aglutinador das acções e metas de todos os sectores de actividade, com os seguintes objectivos específicos: (i) providenciar uma direcção estratégica para uma implementação eficiente dos programas e acções, de acordo com uma agenda coerente e abrangente das políticas sociais e económicas durante os próximos 15 anos; e (ii) alinhar os objectivos e metas de desenvolvimento abrangentes de longo prazo com as respectivas políticas e definir as áreas prioritárias de intervenção (Passo, 2011:37)

O finance and Investment Protocol (FIP), assinado pelos chefes de Estado e de Governo, em Agosto de 2006, com vista a melhorar o ambiente económico na região e promover o investimento publico e privado. O FIP contem as bases principais para a harmonização dos objectivos gerais de política na região (Ibid.).
As experiências da SADCC na vertente de cooperação regional, combinadas com as transformações internas regionais e globais, tornaram a integração na SADC um imperativo para os estados membros, com vista a desenvolver uma visão de regionalização aberta e orientada para a liberalização comercial.
3. A NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO ECONÓMICA NA SADC
A experiência das economias dos países membros da SADC, desde a fase da criação da SADCC, fez crescer um sentimento comum da importância de alguns factores, como por exemplo, uma ordeira e transparente gestão económica para alcançar a estabilidade interna e externa, para um crescimento e desenvolvimento sustentável (Chichava, 2011:22).

Desde a sua criação, a SADC tem formulado politicas e estratégias para a integração regional visando apoiar o crescimento e desenvolvimento económico, que incluem o aumento da dimensão do mercado, e os fluxos do comércio e investimento intra-regional.

 Segundo o mesmo autor (Ibid.:17), o processo de integração regional na SADC implica a necessidade de convergência das economias dos países membros. Tal processo de convergência não apenas depende do esforço individual dos países membros, como também implica colaboração intensiva dos seus componentes num trabalho conjunto, de forma a atingir os objectivos de estabilização, implementação de políticas macroeconómicas comuns, crescimento, desenvolvimento e competitividade das actividades económicas de todos os países que compõem o grupo. 
Segundo o Relatório de Actividade do secretariado da SADC (2012:13), a informação fornecida pelos estados membros da SADC, em 2011, e a Perspectiva Económica Mundial (WEO) do Fundo Monetário Internacional (FMI) para a região da África Austral, relativo a 2011, foi em grande medida influenciado pelo comportamento que caracterizou os mercados mundiais, em particular na zona Euro, e apesar das melhorias registadas nos preços dos bens primários, a taxa de crescimento económico da região baixou em 2011.

Quanto ao PIB Real, a região registou um crescimento médio de 4.7%, o que significa uma queda em 0.8% relativamente á taxa registada em 2010. Com a excepção de Angola, Madagáscar, Moçambique, África do Sul e Zimbabwe, todos os Estados Membros registaram quedas na taxa de crescimento real do PIB em 2011. (Ibid.).
No que diz respeito ao desempenho económico e financeiro que é um factor pertinente para que o processo de integração regional resulte benefícios para os países, o panorama de alguns estados membros da SADC é o seguinte:
	PAÍSES
	Inflação média (2007)
	Défice Orçamental

(2006)
	Divida Publica
	Défice Corrente (2006)
	PIB (2007)

	África do Sul
	6.5
	0.6
	29.3
	-6.5
	5.1

	Angola
	11.8
	-3.4
	19.2
	16.4
	19.8

	Botswana
	7.1
	8.1
	n.a
	20.9
	6.2

	Lesotho
	7.9
	13.3
	49.9
	1.8
	5.1

	Madagáscar
	10.3
	37.5
	29.3
	-8.8
	6.3

	Malawi
	7.5
	-0.7
	26.3
	-14.0
	7.1

	Maurícias
	8.8
	-4.3
	61.0
	-9.5
	5.6

	Namíbia
	6.7
	2.1
	31.4
	18.3
	3.8

	RDC
	9.9
	-0.7
	2.6
	-7.5
	6.3

	Moçambique
	8.2
	-1.1
	52.8
	-9.3
	7.3

	Zimbabwe
	2979.5
	-5.5
	78.3
	-5.5
	-6.2


Fonte: Banco de Moçambique 2008
É notável a diferenciação em termos de indicadores económicos chaves para o processo de convergência macroeconómica. Estas diferenças na dimensão económica constituem uma barreira para uma integração económica maximizada representando grandes desafios para a SADC. Genericamente excluindo o Zimbabwe, as economias da região tendem para a convergência dos indicadores programáticos previstos pelo programa de Convergência Macroeconómica. Problemas técnicos concretos justificados pelas reais assimetrias entre os diversos países, como o desemprego, o HIV SIDA, têm afectado a inclusão de objectivos regionais em diferentes planos nacionais de desenvolvimento, o que acaba constituindo um problema nos níveis de vida e ritmos de crescimento.

Para atingir o desenvolvimento económico que se propõe alcançar, a SADC traçou um conjunto de planos integrativos que através da coordenação e cooperação constitui constituiriam a força motriz ao crescimento e desenvolvimento económico equitativo da região. Este esforço traduz-se na elaboração do RISDIP, através do qual se delinearam as modalidades de implementação das disposições previstas no protocolo comercial.

3.1 Protocolo Comercial da SADC
Consciente das desigualdades económicas, a partir de 1994, a SADC promoveu novas iniciativas políticas, desenvolveu programas e adoptou vários protocolos, com vista ao aprofundamento da integração. Dessas iniciativas, destaca-se o início do concerto regional para a liberalização comercial, cujo culminar foi a adopção do Protocolo Comercial em 1996, tido como o motor da integração (Jamine, 2011:66). 
Embora tenha sido adoptado em 1996, este protocolo só entrou em vigor em 2000, depois da sua ratificação por dois terços dos Estados membros, nomeadamente África do Sul, Botswana, Lesoto, Namíbia, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe (Ibid.). 

Dos 15 países membros da SADC apenas a RDC ainda não ratificou até hoje o protocolo comercial

Logo que o protocolo comercial entrou em vigor em 2000, o primeiro passo foi de os estados membros entrarem em negociações para a redução gradual de tarifas, o que significa a eliminação de impostos aduaneiros. O principal instrumento da liberalização comercial descrito no protocolo foi a eliminação das tarifas aduaneiras e barreiras não tarifárias sobre o grosso do comércio intra-SADC (SADC Today: 2008:1)
.

O protocolo comercial da SADC estabelece um quadro legal de cooperação económica entre os estados membros e tem como objectivo promover o comércio e o desenvolvimento intra-regional, eliminando as barreiras tarifárias e a remoção das barreiras não tarifárias ao comércio.

Segundo Castel-Branco (2005:25) o protocolo reconhece as particularidades de diferentes economias da região, nomeadamente derivadas das desigualdades de desenvolvimento entre os países, pelo que também estabelece que os países que tenham sido ou possam ser negativamente afectados pela eliminação das barreiras ao comércio podem solicitar, e ser garantidos, um período de graça para se prepararem aos ajustamentos económicos necessários para a eliminação das barreiras ao comércio. Os programas diferenciados de eliminação das barreiras ao comércio deverão ser aplicados em oito anos a partir da data em que entram em vigor para cada país.
Por sua vez Jamine (2011:67), considera que os atrasos sucessivos da implementação do protocolo deveram-se à complexidade das negociações relativas á eliminação das barreiras ao comércio (com incidência sobre as barreiras tarifárias), à harmonização de procedimentos, às regras de origem para produtos da SADC, mecanismos de resolução de disputas, cooperação aduaneira, facilitação do comércio, definição e criação de mecanismos institucionais.
Com a ratificação do protocolo comercial, caracterizada pela incrementação do comércio e redução das assimetrias de desenvolvimento entre os estados membros, a SADC inaugurou uma nova fase, cujo foco é o estabelecimento de uma zona de comércio livre que se enquadra na agenda de integração económica na SADC.

Porém, a existência de acordos bilaterais poderá constituir um obstáculo na credibilidade do protocolo comercial como um instrumento adequado para a melhoria do comércio transfronteiriço.

3.2 Constrangimentos da SADC no processo de integração económica regional

Segundo Jamine (2011: 74), umas das principais preocupações da SADC no âmbito do seu aprofundamento reside na múltipla adesão dos seus membros a organismos similares, bem como a existência de vários acordos de comércio preferencial bilaterais intra e extra regionais.

Dos 11 membros da SADC que estão implementando o Protocolo Comercial, cinco são também membros do COMESA (Madagáscar, Malawi, Maurícias, Suazilândia, Zâmbia e Zimbabwe). A Tanzânia pertence á East Africa Community “Comunidade da África Oriental” (EAC), que consiste numa União Aduaneira e possui uma tarifa externa comum. Botswana, Lesoto, Namíbia, África do Sul e Suazilândia pertencem á União Aduaneira da SACU. Para além disso, a maior parte desses países tem ou entraram em acordos preferenciais de comércio bilaterais intra-regionais ou com Estados terceiros, fora da região, com a excepção do Lesoto e da Zâmbia (Ibid.). 

A vigência destes acordos bilaterais e com terceiros, bem com a múltipla associação de estados da SADC em outros organismos regionais com objectivos similares aos da SADC levantam uma certa conflitualidade com os objectivos da SADC. Além disso, há sobreposições dos mandatos e objectivos da SADC e da SACU, o que tem revelado uma duplicação de programas e actividades (Ibid.).

A filiação em várias comunidades económicas regionais fragiliza o processo de integração dos estados membros, uma vez que os estados apresentam dificuldades no cumprimento dos objectivos estabelecidos e absorvem os recursos humanos, financeiros que deveriam garantir a operacionalidade das comunidades.

Na base deste ambiente de incertezas e no cumprimento das recomendações da União Africana contidas no Tratado de Abuja
, em Outubro de 2008, as três organizações da África Oriental e Austral iniciaram estudos para estabelecer mecanismos de coordenação para a formação da zona de livre comércio COMESA-EAC-SADC.

Para o Dr. Mhulongo, citado no relatório da Conferência do grupo de reflexão sobre a Integração Regional (2012:6), um dos constrangimentos é a disparidade no desenvolvimento económico, que obstaculiza a integração regional porque as diferenças nos fundamentos económicos dos países membros comprometem uma coordenação estável. 
Os países membros da SADC apresentam fragilidades frutos dos acordos políticos e das desigualdades em termos de níveis e ritmos de desenvolvimento desde dificuldades naturais ate problemas de saúde pública, constituindo um dos problemas susceptíveis de dificultar o processo de integração da SADC.

Por sua vez, Murapa (2002:162) argumenta que não existe suficiente vontade política por parte da liderança da SADC para impor as obrigações da integração, uma vez que alguns estados não aderem a alguns compromissos, levando á falta de credibilidade e, as vezes á instabilidade na região.

Por falta de vontade política, alguns estados membros manifestam reservas em aderir compromissos obrigatórios para o cumprimento de várias etapas da integração e, por outro lado a ausência de um poder legal para impor o cumprimento das obrigações da SADC no processo de integração regional, constitui um entrave para o processo de integração económica regional.

Segundo o mesmo autor, as economias da SADC caracterizam-se por moedas muito instáveis. O comércio regional é mutuamente benéfico se as taxas de câmbio de todos países não forem distorcidas. A maioria das moedas regionais é super valorizada em níveis variantes. Esse sistema torna caro para um país importar do outro, ou muito barato, se sua moeda for mais forte (Ibid.).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Já Rocha (2000:147), considera que para além das profundas desigualdades nos actuais níveis e ritmos de crescimento económico de cada um dos países membros da SADC, o Sida e a sua intensa proliferação emergiram como uma das maiores ameaças ao futuro desta região. De um simples problema de saúde pública, o HIV-SIDA esta a transformar-se num dos problemas centrais do desenvolvimento e de segurança da SADC
. 

Alguns países membros da SADC enfrentam problemas como: instabilidade político-militar como a RDC, colapso da lei nos processos eleitorais, caso do Zimbabwe,

Para Jamine (2011:73), a experiência e resultados da SADC mostram uma improcedente tendência para a liberalização comercial e certa convergência na abordagem das políticas económicas e de gestão macroeconómica ao nível da região. O rendimento do mercado da SADC é de cerca de US$ 432 biliões e compreende uma população de cerca de 248 milhões (2007).
3.3 Desafios da SADC no processo de integração económica regional 
Embora haja muito optimismo quanto á melhoria do desempenho macroeconómico da região, vários desafios permeiam a consolidação e solidificação da SADC.

Gastrow (2001:139) afirma que a questão das redes de crime organizado na região representa uma das múltiplas barreiras não-tarifárias ao desenvolvimento das trocas comerciais, visto que aumentam significativamente os custos de transição (riscos humanos, perdas de investimento, etc.).

Na visão de Badi (2001: 87), o futuro da SADC passará por uma etapa de coordenação de políticas nacionais de desenvolvimento, centrados em infra-estruturas, no abandono de uma regra de unanimidade e de soberanias e na adopção de uma política monetária Africana, que só será possível mediante o fim da crise económica e financeira interna dos estados.

Por sua vez Murapa (2002:163), argumenta que a condição ideal para a integração regional seria uma situação em que todos os estados tenham iguais níveis relativos de desenvolvimento e um grau significativo de diferenças na natureza e composição de seus recursos, o que forneceria um ambiente condizente para a complementaridade entre os países membros da SADC, já que os membros caracterizam-se por imensas disparidades no desenvolvimento económico.

Para Chichava (2011:21), as economias da SADC precisam de continuar a apostar e lutar pela diversificação, para além de produção mais modernizadas e dinâmicas, no qual só será conseguido através do aprofundamento e consolidação das reformas económicas que levem á integração das respectivas economias. Este processo inclui a harmonização e racionalização de políticas que privilegiem o desenvolvimento do protocolo comercial da SADC.

De acordo com o documento publicado pelo Ministério do Comércio de Angola sobre os desafios da integração regional (2003)
, uma vez que as metas definidas pelo RISDP são irrealizáveis nos prazos indicados, a SADC deve reduzir as suas ambições constantes do RIDSP, e definir como objectivo a construção do espaço económico da SADC, isto é, uma área de livre comércio activa, consolidada, no qual as transacções comerciais sejam dominadas por exportações para o mercado global de produtos manufacturados dentro do espaço económico.

Para o ex. secretário executivo da SADC, Tomás Salomão, os principais desafios da SADC passam por um desenvolvimento socioeconómico sustentável, consolidação do mercado regional, aumento da produtividade da região no mercado Internacional, bem como atracção do Investimento Directo Estrangeiro
.

A questão da estabilidade política e segurança, o aprofundamento da democracia e a capacidade de implementar acordos e protocolos firmados, capital humano e a ampliação do conhecimento e do bem-fazer e a produção de estatísticas credíveis, constituem factores críticos com que a região se debate (Ibid.).

Pode-se inferir que a SADC adopta um modelo de integração guiado pelo estado, na qual alguns estados optam pela construção nacional em detrimento da integração regional. Apesar de ser uma região rica em matéria-prima, não possui um sector industrial sólido e transversal, capaz de alavancar as economias dos estados membros. Devido a pertença de alguns estados a múltiplas organizações, qualquer consideração de implementação de uma fase, como por exemplo da união aduaneira, a SADC deve tomar em consideração a evolução de outras organizações, uma vez que possuem incompatibilidades das estratégias e os estados divididos podem ter complicações na administração das suas pautas aduaneiras.

  Para se imprimir um novo dinamismo, a SADC deve adoptar um modelo de integração económica que reflicta as realidades da região e sirva os objectivos de todos os estados membros, com os mesmos a fazerem um balanço do RISDP na SADC.
4. CARACTERIZAÇÃO MACROECONÓMICA DE MOÇAMBIQUE NA SADC
O desenvolvimento económico é um dos efeitos esperados no processo de integração económica que tem favorecido a melhoria dos indicadores económicos dos estados membros.

Moçambique é um dos países pioneiros das ideias de integração regional, na medida em que esta pode representar uma alternativa para as economias pequenas, no sentido de ajudar a enfrentar os constrangimentos impostos pela ordem económica internacional (Chichava, 2011:25).

4.1 Crescimento do Produto Interno Bruto (PIB)

O crescimento real do PIB tem aumentado nos últimos anos. Em 2010, o comportamento da actividade económica do país cresceu significativamente, registando um PIB de 6.2%. O contínuo crescimento do PIB real tem sido registado pela contribuição de todos sectores da economia. Em 2011 o PIB real alcançou um crescimento médio de 7.2%, resultado do esforço do governo na tentativa de atingir a meta de convergência das economias regionais da SADC.

Já em 2012, a taxa de crescimento do PIB real foi de 0.3%, correspondente a 7.5%, como pode-se observar no gráfico 1. 

Gráfico 1. Crescimento real do PIB
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Fonte: www.africaneconomicoutlook.org
O volume do comércio intra-regional baixou, em 19% do PIB em 2011, aguardando a consolidação das tarifas de livre comércio da SADC, cuja aplicação teve inicio em 2008, importando referir que foram assinados acordos bilaterais com o Malawi e o Zimbabwe para fazer cumprir as regras de origem com base no valor dos produtos (Moçambique, 2012:9).

Segundo o documento do Banco de Moçambique sobre a importância da estabilidade macroeconómica e do sector financeiro no crescimento da economia nacional (2012:11), apesar do baixo crescimento do comércio intra-regional, o PIB moçambicano tem vindo a crescer numa média de 8%, posicionando-se entre os países com maiores taxas de crescimento ao nível mundial.

Para tal desempenho, a agricultura, revitalizada pelos diversos projectos em implementação, é a actividade económica que mais contribui para o PIB, seguida pela actividade industrial. (Ibid.).

É reconhecidamente aceite que Moçambique é uma das economias com um bom ritmo de crescimento na SADC. Esse dinamismo é caracterizado por alguns factores que merecem atenção, nomeadamente: a produção agrícola; a evolução dos transportes e comunicações e o desenvolvimento do sector industrial.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

4.2 Índice de inflação
A evolução da inflação é determinada por um conjunto de factores, internos e externos, entre os quais o desempenho do PIB, o comportamento da taxa de câmbio do metical face às principais moedas transaccionadas no país, a dinâmica dos termos de troca no mercado internacional (Agenda 2025,2013:32).

Segundo o relatório do Banco de Moçambique (2006)
 citado por Haffner e Mampava (2010:72) desde o ano de 2002, o país tem conseguido conter a inflação em um dígito, embora nos anos de 2003 e 2005 esse indicador tenha se apresentado superior devido a choques externos.

Olhando na perspectiva das metas de convergência estabelecidas para o processo regional da SADC, nos últimos 10 anos, apenas no ano de 2009 se conseguiu cumprir com a meta de inflação (Haffner e Mampava:2010:73). 

Nessa vertente, Bacar e Naafs (2010:3) sustentam que, em 2009, com o estabilizador da economia mundial, com as politicas agrícolas nacionais e o subsídio concedido pelo governo nos combustíveis, a inflação foi cerca de 2%. Essa foi a taxa de inflação mais baixa. As metas de convergência económica estabelecida de 2009 á 2012, no tocante ao índice de inflação correspondia a um só dígito, 5%.

Apesar de Moçambique ter registado em alguns casos, alta taxa de inflação, o comportamento da taxa de inflação tende a reduzir anualmente com vista a atingir as metas de convergência macroeconómica. O comportamento da taxa de inflação, no caso de Moçambique, deve-se essencialmente aos seguintes factores: escassez dos bens de consumo; a desestabilização do metical; variação dos preços dos combustíveis no mercado internacional e a fraca diversificação dos produtos alimentares que faz com que o país importe mais e exporte menos.
4.2 Exportação segundo o país do destino
Segundo Haffner e Mampava (2010:8), quanto ao destino das exportações de Moçambique em 2008, incluindo os mega projectos, a União Europeia ocupa o primeiro lugar, atingindo, em média, cerca de 56% de total das importações, seguido da África do Sul com cerca de 16% e os restantes países da SADC representam 5%, sendo os 16% provenientes do resto do mundo.

Em 2010, as exportações para África do Sul situaram-se em torno de 35% e 13% para os restantes países membros da SADC. As exportações moçambicanas ainda continuam dominadas pelos lingotes de alumínio produzidos na empresa de fundição Mozal, sendo a Holanda o maior comprador do alumínio (Ibid.).

Como se pode depreender, as exportações de Moçambique para a SADC são fracas, oscilando em torno dos 21% em 2008 e 48% em 2010. Esta fraca capacidade de exportação deve-se ao fraco nível de diversificação dos produtos, bem como a fraca capacidade industrial.

4.3 Impacto da Integração regional na SADC para Moçambique

A implementação do Protocolo comercial da SADC e a consequente liberalização do comércio, criará um espaço económico regional que contribuirá para o aumento da concorrência entre os produtos importados e os produtos “made in Moçambique”, o que estimulará a inovação, a melhoria da qualidade dos produtos ou serviços, o aumento da eficiência das indústrias moçambicanas, o aperfeiçoamento de sistemas de marketing e do poder de compra da população
. 

De acordo com a Agenda 2025 (2013:49) os acordos no âmbito da SADC que permitem a importação de bens sem pagamento de tarifas alfandegárias prejudicam a produção nacional. 

Por um lado, implicam a entrada massiva de bens alimentares, não tendo os produtores nacionais capacidades para competir nos preços. Por outro lado, a indústria de bebidas e algumas indústrias alimentares de capital sul-africano implantado em Moçambique resultam, principalmente, das vantagens dos elevados custos de transporte de bens pesados (Ibid.).
A abertura da economia nacional pode aumentar a vulnerabilidade da eficiência produtiva nacional, por meio da distorção dos incentivos do mercado nacional, pela ausência da competitividade e especialização produtiva.
Para Haffner e Mampava (2010:82), a integração da África Austral tem se tornado um instrumento fundamental para o crescimento económico em Moçambique. O primeiro efeito do processo de integração regional começou pela necessidade de Moçambique fazer grandes esforços no sentido de cumprir com as metas de convergência. Como tal, o país teve que estabelecer estratégias que levassem ao cumprimento das referidas metas, que directa ou indirectamente tiveram impacto na economia.

Ainda segundo o mesmo autor, a taxa de crescimento da economia de cerca de 7% em média ao ano, nos últimos 10 anos, foi atingida graças aos grandes investimentos realizados desde a área de agricultura, infra-estrutura, estradas e pontes, energia eléctrica e a electrificação do país, melhoramento dos ambientes de negócios, políticos e sociais.

A falta de capacidade empresarial associado a uma visão de curto, médio e longo prazo, assim como a falta de empreendedores arrojados, são entre muitos factores aqueles que mais contribuem para aquela que é a grande desvantagem do país, o atraso da sua indústria. Estes factores condicionam o surgimento, desenvolvimento e consolidação de um sector empresarial forte e dinâmico, capaz de responder os desafios do processo de integração económica regional
.
Segundo os dados facultados pela Autoridade Tributária de Moçambique, as perdas registadas entre Janeiro e Junho de 2011, resultantes da não cobrança dos direitos aduaneiros e do IVA sobre o comércio externo estão avaliados em cerca de 1.7 bilião de meticas
. As perdas resultam da aplicação do regime preferencial no âmbito da implementação, desde 2008, da zona de livre comércio da SADC.

Em termos sumários, pode-se afirmar que a integração regional potencializa o desenvolvimento e crescimento económico de Moçambique, garantindo a melhoria das condições e qualidade de vida, reforçando a capacidade de fazer frente aos desafios impostos pela globalização, por meio da melhoria da eficiência produtiva e incentivo ao investimento privado num ambiente de paz e competitivo. Porem, esta abertura da economia nacional e a sua integração no espaço regional coloca problemas à economia, uma vez que a indústria moçambicana é pouco diversificada e não competitiva.

4.4 Desafios para Moçambique no processo integração económica regional na SADC
Segundo a agenda 2025 (2013:50), a integração regional para ser benéfica, exige que a economia moçambicana seja competitiva e, necessariamente, com especialização produtiva. Os sectores em que Moçambique possui uma relação vantajosa nas relações económicas com a SADC, são sobretudo, resultantes do factor geográfico (portos e caminho-de-ferro), mão-de-obra, clima e mercados de consumo (industria alimentar).

Para Passo (2011:49), uma das opções do país seria tirar partido da sua situação geográfica privilegiada, dos seus abundantes recursos naturais e de outras vantagens competitivas e comparativas que possui, de modo a beneficiar do acesso de forma competitiva no mercado regional.

Moçambique é um país geoestrategicamente bem localizado constituindo o elo de ligação com a maior parte dos países da SADC, por meio de corredores de desenvolvimento, vias-férreas e portuárias.
Já Chichava (2011:28), afirma que o principal desafio de Moçambique, como país de democracia recente, é manter a paz, a estabilidade política, segurança, democratização e continuidade dos esforços tendentes a redução dos níveis de pobreza absoluta. A estabilidade política e segurança de Moçambique dependem também da região. 

Neste contexto é urgente que no país sejam tomadas medidas políticas e implementada acções concretas que apostem na valorização e incentivo do trabalho, no apoio às iniciativas dos agentes económicos e na regulação das forças do mercado pelo Governo (Ibid.).
Paralelamente, torna-se necessário consolidar a criação e funcionamento das instituições democráticas, implantando a governação descentralizada e participativa, a transparência na tomada de decisões e a introdução de mecanismos de prestação regular de contas (Ibid.). 
Só agindo desta forma será possível, reduzir as percepções sobre a corrupção e melhorar o ambiente de negócios no país, o que por sua vez galvanizará o investimento nacional e estrangeiro que com a participação de todos os Moçambicanos contribuirá para a redução da pobreza e aumento do bem-estar, ingredientes necessários para um processo de convergência e integração económica regional bem sucedida (Ibid.).

Por seu turno Haffner e Mapava (2010:74) afirmam que Moçambique deve continuar a manter a estabilidade macroeconómica, sobretudo cumprir com as metas de convergência traçadas pelo bloco económico. 

Nesse contexto, o governo moçambicano tem o desafio de criar um ambiente de negócio favorável como forma de incentivar e atrair investimentos nacionais e estrangeiros e maximizar a utilização do seu potencial económico (Ibid.).

Em suma, sendo Moçambique um país em desenvolvimento, existem vários desafios, de ordem politica, estrutural, logística e financeira que enfrenta no processo de integração económica na SADC. É necessário revitalizar a capacidade produtiva, por meio do reforço ao sector industriar de modo a exportar produtos diversificados e tornar-se mais competitivo a nível da região. Por outro lado, deve-se procurar melhorar as infra-estruturas, uma vez que são cruciais para o reforço do comércio. Em matéria de paz e conflito, é necessário manter um ambiente de paz e estabilidade social, visto que os conflitos descarrilam o desenvolvimento económico.
Considerações Finais
As experiências adquiridas pela SADC no plano interno, bem como externo fizeram da cooperação e integração económica, um imperativo para o desenvolvimento económico da região. 

A economia da SADC é bastante fraca, caracterizada pela fraca industrialização, cujos grandes valores do PIB provem dos sectores primários da produção (agricultura e a industria extractiva).

No que diz respeito a situação macroeconómica, a uma discrepância em termos de indicadores macroeconómicos, o que reflecte as desigualdades em termos de crescimento económico dos estados membros. Apesar dessa situação, o desempenho macroeconómico de alguns estados com Moçambique, Angola e Tanzânia tem melhorado no processo de integração económica regional.

Os constrangimentos que a SADC enfrenta são múltiplos: a instabilidade política em alguns estados, gerando um ambiente de insegurança e ausência da paz, as diferenças ou disparidades económicas entre os estados membros, a falta de complementaridade ou harmonização entre os objectivos nacionais e regionais, a corrupção e o voluntarismo individual dos Estados. 

Não obstante as fragilidades, a SADC tem desenvolvido projectos com vista a suprir esses constrangimentos. 

 A indústria moçambicana é pouco diversificada e pouco competitiva, fazendo com que o seu potencial agrícola não seja revitalizado para o processamento primário da produção agrícola. Por isso em termos de relações comerciais, Moçambique importa mais do que exporta. A agricultura é o sector prioritário da economia moçambicana, mas devido a baixa produtividade, falta de infra-estrutura e condições climáticas, não tem dado dinamismo ao crescimento económico. 

É um facto que a estabilidade macroeconómica de Moçambique só por si não traduz-se em crescimento económico. 

Para tal é necessário associar a outros factores como a promoção de políticas de incentivos a exportação e uma maior oferta de bens, podendo impulsionar o desenvolvimento socioeconómico. Por outro lado as autoridades nacionais devem garantir um elevado grau de capacitação ou formação do capital humano em matéria de gestão macroeconómica
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